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Resumo
As instituições confessionais tiveram atuação histórica na educa-
ção brasileira desde a colonização até a criação da universidade
brasileira. Na década de 1990, com as reformas realizadas na
educação superior voltadas à expansão do sistema, o Estado
permitiu a operação no setor de instituições universitárias com
finalidade lucrativa. O propósito deste artigo é identificar os
reflexos desse movimento na gestão das universidades con-
fessionais e analisar o conceito de governança, sua aplicação na
gestão universitária, para o que o autor faz uma ligeira revisão da
origem desse conceito, sua utilização no setor público, o viés em
que é adotado no setor empresarial e de que maneira perpassa as
organizações do Terceiro Setor. Ao tratar das universidades
confessionais, o autor sugere que um modelo de governança que
considere suas especificidades está ainda por ser construído.
Palavras-chave: Educação superior – Universidade
confessional – Governança.
Governance in Brazilian confessional
universities: a model under construction
Abstract
The religious institutions had a historical presence in the Bra-
zilian education from colonization time until the creation of the
Brazilian university. In the 1990’s, with the reforms on higher
education focusing on the system’s expansion, the State allowed
universities to operate with profitable purposes. The aim of this
article is to identify the reflects of such movement on the
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management of confessional universities and analyze the con-
cept of governance and its application in university manage-
ment. The author briefly reviews the origins of this concept, its
use in the private sector, the direction adopted by the business
sector, and how it perpasses the organizations of the Third
Sector. When dealing with the confessional universities, the
author suggests that a governance model that takes its
specificities into consideration is yet to be built.
Keywords: Higher Education – Confessional university –
Governance.
Gobernanza en las universidades
confesionales en el Brasil:
modelo en construcción
Resumen
Las instituciones confesionales tuvieron una actuación histórica en
la educación del Brasil desde la colonización hasta la creación de
la universidad brasileña. En la década de 1990, con las reformas
llevadas a cabo en la educación superior, buscando la expansión del
sistema, el Estado permitió la operación en el sector de
instituciones universitarias con fines lucrativos. El propósito de este
artículo es identificar los reflejos de este movimiento en la gestión
de las universidades confesionales y analizar el concepto de
gobernanza y su aplicación en la gestión universitaria, para lo que
el autor hace una breve revisión del origen de este concepto, su
utilización en el sector público, el perfil que ha tomado en el sector
empresarial, y de qué manera alcanza a las organizaciones del tercer
sector. Al referirse a las universidades confesionales, el autor
sugiere que aún no ha sido construido un modelo de gobernanza
que tenga en cuenta sus especificidades.
Palabras clave: Educación superior – Universidad confesional
– Gobernanza.
1. Introdução
Durante o processo de constituição da universidade brasi-
leira na primeira metade do século XX, as instituições educaci-
onais confessionais influenciaram e tiveram papel relevante na
própria concepção do que veio a ser a universidade brasileira.
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Em meio ao surgimento das primeiras universidades públicas,
vieram, também, as universidades confessionais.
As instituições religiosas, como a Igreja Católica e outras
originárias do movimento da reforma protestante ocorrida na
Europa no século XVIII, fizeram-se presentes no processo edu-
cacional brasileiro desde a colonização e sua influência se esten-
deu por toda a evolução educacional aqui ocorrida, culminando
com o surgimento e desenvolvimento de cursos superiores e a
posterior constituição da universidade brasileira.
A universidade brasileira acabou por se tornar um movi-
mento tardio, pelo menos em comparação com o surgimento das
universidades nos países latino-americanos de colonização espa-
nhola; alguns desses tiveram suas primeiras universidades no
século XVII. Foi assim que a primeira universidade brasileira, a
Universidade do Rio de Janeiro, foi fundada em 1920 pelo De-
creto 14.343. A primeira confessional, a Universidade Católica do
Rio de Janeiro, foi reconhecida oficialmente pelo Decreto 8.681/
46, com prerrogativas de Pontifícia, em 1946, a partir do Insti-
tuto Católico de Estudos Superiores, que já atuava desde 1932.
Somente a partir da metade do século XX é que outras
universidades foram surgindo, em especial as confessionais. Em
1946, além da Católica do Rio de Janeiro, surgiu a Pontifícia
Universidade Católica de São Paulo; em 1948, a Católica do Rio
Grande do Sul; em 1955, a Católica de Campinas; em 1958, a
Católica de Minas Gerais e em 1959, a Católica do Paraná. Den-
tre as protestantes, a primeira a ser reconhecida, em 1952, foi a
Universidade Mackenzie, mantida pelo Instituto Presbiteriano
Mackenzie. Em 1976, surgiu a Universidade Metodista de
Piracicaba (Unimep). Na década de 1970 surgiram novas univer-
sidades confessionais e outras, comunitárias, não vinculadas a
entidades confessionais, sem fins lucrativos, o que permitiu, mais
tarde, o surgimento da categoria universidades comunitárias, que
passaram a se organizar na Associação Brasileira das Universida-
des Comunitárias (Abruc), em 1995.
Com as reformas implementadas na educação superior na
década de 1990, ocorreu forte expansão do segmento particular
da educação superior no País, sobretudo após o reconhecimento
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legal das instituições educacionais com fins lucrativos. A abertura
ao segmento empresarial proporcionou veloz impulso ao setor
particular, o que permitiu forte crescimento das matrículas, atra-
vés da abertura de campi, significativa ampliação do número de
cursos, interiorização da oferta, enfim, um novo movimento de
ocupação de um espaço antes destinado predominantemente ao
público e ao privado confessional e/ou comunitário.
O rápido crescimento desse segmento, com uma nova
tipologia, que passou a se chamar setor privado na educação
superior, acirrou a concorrência, antes quase inexistente, entre
as instituições de ensino superior (IES). O setor passou focar
o gerenciamento de resultados, ficando a atuação governamen-
tal restrita ao campo da avaliação, como alternativa de
regulação do novo setor. Este se configurou rapidamente, gra-
ças a um processo relativamente facilitado de autorização de
funcionamento de campi e cursos.
Disso resultou que o cenário da educação superior no Brasil
passou a acomodar, além das instituições públicas, as particulares,
estas últimas resultantes do agrupamento de atores com diferentes
formatos jurídicos e finalidades econômicas, compondo um conjun-
to bastante diversificado e diferenciado em seus fins e na própria
concepção de universidade. Tudo isso com evidentes diferenças no
modelo de governança adotado pelas instituições e com reflexos na
forma de administração acadêmica, nas relações com o alunado e
com seu corpo docente e técnico-administrativo, bem como na
forma de inserção dessas universidades no meio social onde atuam.
O propósito deste artigo é identificar o contexto em que
ocorreram as reformas da educação superior, sobretudo com a
ascensão das instituições com fins lucrativos e seus reflexos na
gestão das universidades confessionais que, mesmo atuando no
campo educacional há décadas, sofreram consequências imedia-
tas, em alguns casos caracterizando-se em cenário de crise e de
ameaça concreta à sustentabilidade de seus projetos históricos.
Transitando entre o público estatal, financiado pelo fundo públi-
co e o privado, regido pela finalidade econômica, como iria se
situar o tipo confessional histórico que se transformou em uni-
versidade? Eis uma questão relevante.
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Ao abordar a trajetória da Pontifícia Universidade Católica
de São Paulo (PUC-SP) João Décio Passos, comenta que “as
universidades confessionais têm uma dificuldade histórica de
assumir sua condição de ensino privado, sobretudo a partir da
consolidação do segmento privado lucrativo […]”. Enfatiza ainda
que: “[…] o discernimento entre o privado e o lucrativo é uma
exigência para todas as instituições edificadas sobre objetivos
humanistas e éticos” (2008, p. 23).
Além disso, o texto pretende adentrar na análise da catego-
ria governança e sua aplicação na gestão universitária no cenário
estabelecido com as reformas, em especial nas universidades
confessionais, objeto de olhar deste ensaio. O termo governança
tem sido utilizado em diferentes campos, com sentidos variados.
Um deles vem da administração de empresas privadas, com o
sentido de governança corporativa, e consiste nas práticas e nos
relacionamentos entre os acionistas/cotistas, o Conselho de
Administração e os demais órgãos da organização.
No caso das universidades confessionais, a questão é: de
que forma se pode extrair dessa concepção teórica a condição
de se atingir metas políticas, levando em conta que governar
exige lidar com relações necessariamente conflituosas que, fre-
quentemente, opõem interesses de diferentes agentes, tudo isso
sob o tempero da escassez de recursos para atender demandas
potencialmente superiores à capacidade de financiamento, para
sua plena realização?
2. A universidade confessional na história da
educação superior brasileira
As universidades confessionais nasceram da ação mais que
centenária de instituições educacionais com práticas sociais ori-
ginárias de sua vocação religiosa. Acompanharam a história da
educação no Brasil desde a colonização, constituindo-se suas
entidades mantenedoras em agentes para o crescimento e desen-
volvimento do País nesse campo. Sua entrada no ensino superi-
or, com a abertura de cursos, transformação em faculdades e a
criação de universidades, de forma mais intensa no sul e sudeste
do País, foi um movimento gradual, processual e que foi respon-
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dido favoravelmente com o apoio da sociedade nas diversas
regiões onde se faziam presentes.
A dimensão confessional de sua identidade foi se materia-
lizando em projetos, ações e numa forma de atuação que encon-
trava no compromisso social um elemento de concretização de
seus ideais de justiça, inclusão e cidadania. Diante desse compro-
misso vocacional, foi natural a aproximação com os mais neces-
sitados. Estes passaram a procurar os serviços educacionais pres-
tados por tais instituições e também seus projetos sociais,
realizados pela extensão e pelas áreas de interseção entre a for-
mação acadêmica e a prestação de serviços, como as clínicas,
ambulatórios e até hospitais.
Nesse jeito de ser e agir, constituiu-se um compromisso comu-
nitário, que não se visualiza aqui ou ali, mas que aparece como
carisma de sua atuação e elemento diferencial inequívoco de sua
identidade. Da mesma forma, é uma opção historicamente cons-
truída que não se harmoniza com os novos paradigmas das institui-
ções com fins lucrativos, emergentes no modelo de expansão do
ensino superior proveniente das reformas da década de 1990.
Vejamos o exemplo da PUC-SP, no relato de Passos
(2008, p.13):
Cuidar do dom comunitário não significa, evidentemente, guardá-
lo como um ideal fixo, como um modelo concluído de gestão
universitária ou como um conjunto de práticas estabelecidas
institucionalmente. Significa transmiti-lo ao longo da história de
forma a ser compreendido pelos diversos contextos e, ao mesmo
tempo, responder às necessidades interpostas pela história.
E tal opção afeta diretamente a governabilidade e susten-
tabilidade do projeto universitário. No mesmo relato da PUC-
SP, encontramos:
A convicção de que a educação é um dom a ser distribuído tem
marcado indelevelmente as políticas acadêmicas da PUC-SP, não
obstante suas históricas dificuldades financeiras. Nesse sentido, se
olharmos para sua história, veremos uma autêntica cena evangé-
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lica de “multiplicação dos pães”. As precariedades das verbas, as
dívidas e as estratégias de recuperação nunca macularam esse dom
fundamental (PASSOS, 2008, p. 14).
É nesse ambiente que a universidade confessional avança no
solo brasileiro, suplementando o papel do Estado, que não con-
segue atender quantitativamente a demanda por ensino superior da
juventude brasileira (em 1990, apenas 10% dos jovens entre 18 e
24 anos estavam matriculados no ensino superior brasileiro, segun-
do o Ministério da Educação). Ainda sob os ventos recentes da
democratização política vivida pelo País ocorreram as reformas na
educação superior da década de 1990, que criaram condições para
uma reconfiguração do setor universitário no Brasil.
Em seu texto Universidade estatal e universidade comunitá-
ria: dois perfis em construção da universidade brasileira, Moacir
Gadotti assinala: “[…] não há dúvida de que está nascendo um
modelo novo de universidade no Brasil, que ocupa o espaço exis-
tente hoje entre as universidades chamadas ‘estatais’ e as univer-
sidades ‘empresariais’”. E complementa: “A crise financeira das
universidades comunitárias – em sua maioria confessionais – as
obriga a enfrentar o desafio da sua própria identidade […] pela sua
importância, no conjunto das universidades brasileiras, a definição
do seu perfil torna-se ainda mais urgente” (1997, p. 4).
3. As reformas da educação superior brasileira
na década de 1990
Sguissardi e Silva Jr. analisam o contexto da educação su-
perior nas décadas de 1980 e 1990 em meio ao ambiente e ex-
pectativas existentes com a redemocratização do País, ainda tão
recente naquele instante:
A educação superior brasileira, nesse momento, encontrava-se em
estado de extrema instabilidade e fragilidade. A sociedade brasi-
leira democratizava-se e exigia reformulações nesse nível de en-
sino, que se encontrava despreparado para tais ajustes em face da
forma como seu processo de expansão se fez. Por outro lado, o
Estado encontrava-se falido e não se orientava por uma política
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de investimentos no setor social, tudo isto em um contexto inter-
nacional de transição de regimes de acumulação do capitalismo
mundial, situação que dificultava o fluxo do capital financeiro
internacional para o Brasil. Tal quadro mostra os condicionantes
da educação superior brasileira no início dos anos noventa, quan-
do o Brasil inicia seu ajuste estrutural, conforme os ditames dos
organismos multilaterais, cujo objetivo era inserir o país na nova
ordem mundial emergente desde os anos setenta (2001, p. 192).
O momento político em que ocorrem as reformas da déca-
da de 1990 é o do diagnóstico formulado pelo presidente
Fernando Henrique Cardoso e o ministro do Planejamento Luiz
Carlos Bresser Pereira de que a administração do Estado vigente
até então era patrimonialista e burocrática. Para eles, o novo
modelo deveria ser gerencial, não mais pautado na racionalidade
formal-burocrática, como resposta ao necessário ajustamento da
máquina pública para inovar seus instrumentos de políticas so-
ciais, reformar o Estado, com vistas a aumentar sua governança
e criar condições econômicas para o enfrentamento da com-
petitividade internacional no plano industrial e tecnológico.
Nesse cenário, a transferência à iniciativa privada das ativi-
dades que podiam ser controladas pelo mercado, ou seja,
privatizando as empresas estatais, era uma ação consequente.
Surge aí um conceito que será utilizado para as reformas do
ensino superior, que é o da criação de um setor público não-
estatal, para o qual será incentivada a transferência da “produção
dos serviços competitivos ou não-exclusivos do Estado, estabe-
lecendo-se um sistema de parceria entre Estado e sociedade para
seu financiamento e controle” (SGUISSARDI, 2001, p. 40).
A partir disso, as reformas do Estado realizadas na década
de 1990, no governo do presidente Fernando Henrique Cardoso,
sob a liderança do Ministro da Educação Paulo Renato Costa e
Souza, estabeleceram um novo padrão de estruturação e adminis-
tração das instituições universitárias, em particular aquelas do
setor privado. Com o objetivo de ampliar a quantidade de vagas
nesse nível de ensino, sem expansão do gasto público, uma série
de mudanças foi implantada, o que culminou com um crescimen-
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to sem precedentes do número de matrículas. Tal expansão de-
veria ocorrer prioritariamente no setor privado, num processo de
mercantilização da educação.
Vale destacar que, no plano legal, os principais instrumen-
tos que materializam esta reforma são editados após a aprovação
da Lei 9.394/96, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, apro-
vada pelo Congresso Nacional em 17 de dezembro de 2006,
denominada Lei Darcy Ribeiro. No período entre abril e agosto
de 1997, vários dispositivos legais, oriundos do Ministério da
Educação e de seus órgãos executivos, foram publicados e vol-
tados à regulação do ensino superior.
Dois desses dispositivos foram de relevante importância
para o ensino superior, no que aqui queremos tratar como objeto
deste artigo, quais sejam o Decreto 2.207, de 15/04/1997 e o
Decreto 2.306, de 19/08/1997. O primeiro inova na organização
do sistema de ensino superior, com a introdução das modalida-
des universidade especializada e centro universitário, na natureza
institucional dos estabelecimentos que compõem o sistema. Tais
modalidades trazem certa autonomia e flexibilidade ao setor
privado que atuava na forma de estabelecimentos isolados em
certos nichos do ensino superior e que, com esses novos forma-
tos, ampliam suas possibilidades. O segundo refere-se à natureza
jurídica dos estabelecimentos privados de ensino superior, per-
mitindo-lhes promover alterações estatutárias que possam con-
templar natureza civil ou comercial, o que abre a possibilidade ao
setor educacional de operar sobre o regramento de entidades
comerciais, com mantenedores e administradores equiparados ao
comerciante. É o surgimento da universidade empresarial ou
mercantil, como vários autores passarão a reconhecer esse novo
ator do setor universitário.
Adolfo Ignácio Calderón chama a atenção para esse proces-
so quando diz:
O cenário das universidades paulistanas – até então dominado
pelas universidades públicas e pelas de cunho confessional – viu-
se significativamente alterado com a entrada de um novo ator: as
universidades particulares com explícitos fins lucrativos, geridas
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enquanto empresas educacionais, oferecendo produtos e serviços
de acordo com a demanda do mercado, instituições estas que
denominaremos “universidades mercantis” (2000, p. 2).
Desta forma, a década de 1990 registra, como uma de suas
marcas no campo da educação superior, sua reconfiguração em
dois extremos: o setor público e o setor privado; o primeiro, re-
gido pelo interesse social, e o segundo, aberto ao interesse econô-
mico. Disso resulta a convivência, consentida pelo Estado, de
universidades públicas, que se dedicam ao ensino, à pesquisa e à
extensão e financiadas prioritariamente pelo fundo público, e
universidades privadas, sob o governo de entidades mantenedoras,
financiadas por meio da captação de recursos privados e, natural-
mente, presididas pela lógica e pelos objetivos do capital.
Essa concepção dualista acabou por não abrigar adequada-
mente as instituições de caráter confessional, cuja manutenção de
seus projetos, fiéis aos seus objetivos de origem, passou a repre-
sentar um desafio às políticas públicas de ensino superior.
Esse aparente dualismo esconde, na verdade, um conjunto
complexo de atores que passam a atuar no ensino superior, com
origens diferentes e múltiplos papéis, nem sempre claramente
percebidos pela sociedade. Com sua entrada no ambiente de
mercado, ocorreu uma alteração significativa na dinâmica do en-
sino superior. Categorias como estratégia, posicionamento de
mercado, consumidor, qualidade final dos serviços, contrato de
prestação de serviços, dentre tantas outras, antes desconhecidas do
campo, passaram a aparecer nos debates de gestores e educadores.
Helena Sampaio analisa alguns elementos desse novo cenário:
O campo político onde se movem os atores do sistema de ensino
superior é muito mais complexo do que a oposição setor público/
setor privado. Essa complexidade do campo político é resultado
da própria diferenciação que acompanhou a expansão do sistema
privado quanto aos segmentos que o conformam. Assim, para
além da dualidade entre o público e privado reproduzem-se ou-
tras. E, ainda que a polarização setor público/setor privado sirva
para mapear, em um primeiro momento, a posição dos atores no
a
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sistema, tais posições tendem a se alterar em função do recorte
selecionado. E os recortes são muitos: universidades e instituições
isoladas, mantenedoras e mantidas; estabelecimentos laicos e
confessionais, particulares e comunitários – no caso de comuni-
tário, se laico ou confessional e, no caso de confessional, se ca-
tólico ou protestante, no caso de católico, qual ordem e se pro-
testante, qual Igreja. Em suma, esses recortes ou camadas do
sistema organizam-se produzindo rupturas e alianças entre o setor
público e o privado, forjando identidades entre essas facções
constituintes de forma que matize a oposição inicial (2000, p. 15).
Nessa nova arquitetura organizacional, a regulamentação do
ensino superior passou a ser tema de frequente debate no campo
universitário, com questões crônicas do setor público, não resolvi-
das, como autonomia, condições de trabalho, recursos para pesquisa,
ensino noturno, dentre outras, agora somadas às demandas do
emergente setor privado, que dia a dia mostra sua nova face, diante
de seu rápido crescimento quantitativo. Autonomia, gestão e
sustentabilidade, qualidade e avaliação, relação mantenedora e
mantida são alguns dos temas presentes nesse novo momento.
4. Governança na universidade
O que pretendemos focar neste rápido ensaio é a concep-
ção de governança, conceito utilizado para definir a nova forma
de gestão de empreendimentos do campo público ou um modelo
de administração, que atenderia aos interesses públicos.
Em particular, no campo da gestão de instituições de interes-
se público, como as universidades – mais especificamente as
confessionais –, caberia avaliar se seria uma forma de garantir que
os fins públicos estivessem sendo atendidos ou se constituiria uma
alternativa de levar as instituições a aderirem a uma concepção de
governança corporativa, oriunda das empresas, voltada à geração
de resultados e à eficaz competitividade no mercado.
Dito de outra forma, qual concepção de governança é com-
patível com os fins das universidades confessionais no contexto
da pós-reforma da década de 1990? Esta é uma questão teórica
sobre a qual se deve refletir.
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4.1. Origem do conceito de governança
A expressão governance ou governança teria sido utilizada,
no sentido que hoje se adota, nos documentos do Banco Mun-
dial, com a finalidade de estabelecer ações que garantissem a
eficiência estatal. A governança seria o modo como opera a
autoridade, ou o modus operandi das políticas governamentais.
Trata-se de uma extensão para o campo da ação estatal, da
racionalidade formal econômica para as dimensões sociais e
políticas, elemento norteador na formulação de políticas públicas.
Para tanto, as formas como as estruturas exercem o poder e os
resultados de tais ações do Estado deveriam ser avaliados.
A partir da década de 1980, o conceito de governança apa-
rece nos documentos do Banco Mundial e passa ser empregado
por outras agências de cooperação internacional, como o Fundo
Monetário Internacional (FMI) e o Programa das Nações Unidas
para o Desenvolvimento (PNUD).
Em um documento denominado Governance and
Development (1992), os responsáveis por sua redação, em nome
do Banco Mundial, definem a governança como a maneira pela
qual o poder é exercido na administração dos recursos sociais e
econômicos de um país visando o desenvolvimento. Isso impli-
caria uma capacidade dos governos de planejar, formular, im-
plantar políticas e cumprir funções. De uma forma geral, poder-
se-ia dizer que governança é a capacidade de um determinado
Estado exercer o poder. Para isso, o ambiente da governança
seria o das relações formais e o dos mecanismos informais que
constituem as relações entre as organizações e seus públicos
interessados (stakeholders).
A boa governança, nesse contexto, é a capacidade que o Es-
tado tem de reduzir sua dimensão pública, impondo sua minimi-
zação na condução das políticas públicas, que passam a depender da
variável mercado, na dinâmica própria da esfera do privado.
4.2. Governança para o setor público
Observa-se que, na sua origem, o conceito de governança vem
do setor público. No Brasil, esses conceitos surgem na discussão do
papel do Estado, no contexto pós-constituinte da década de 1980,
a
EDUCAÇÃO  & L I NGUAGEM  • V. 12 • N. 19  • 219-238, JAN.-JUN. 2009 231
em que os desafios contemporâneos eram, dentre outros, os seguin-
tes, conforme Maria Helena de Castro Santos (2009):
a) ajuste da economia e reforma do Estado;
b) resgate da dívida social;
c) enfrentamento dos desafios anteriores, mantendo-se a ordem
democrática.
E ela conclui com “[…] a pergunta essencial: que democra-
cia somos capazes de construir?”
A ideia de um governo equitativo e democrático é incorpo-
rada no País com os conceitos de governança por vezes relatados
entre políticos, intelectuais e cidadãos, segundo Castro Santos.
Entre o conceito de governança, focalizado na performance
dos atores e em sua capacidade de realização no exercício da
autoridade política, e o de governabilidade, relativo à arquitetura
institucional ou às condições sistêmicas sob as quais se dá a
governança, Castro Santos sugere a adoção, para fins analíticos,
do termo capacidade governativa.
Para ela, a capacidade governativa é aquela de um sistema
político de produzir políticas públicas voltadas à solução das
questões imediatas da sociedade ou, simplesmente, a possibilida-
de de ação efetiva para solucionar problemas, transformando o
potencial político em capacidade de definir políticas para realizar
ações concretas na sociedade.
No caso da governança pública, nas relações formais resul-
tantes dos processos institucionais e legais que se estabelecem para
o exercício do poder entre o governo e a sociedade, outro concei-
to que surge é o dos mecanismos estabelecidos para respon-
sabilização (accountability). Esta expressão, traduzida para o por-
tuguês, indica as relações que se estabelecem formalmente na
capacidade da sociedade de acompanhar e fiscalizar os agentes que
exercem o poder público e a máquina burocrática estatal como um
todo se, de fato, atendem aos fins propostos ou se desviam destes.
Em se tratando da governança pública no contexto da dé-
cada de 1990, ela se materializará por meio da Reforma Adminis-
trativa, voltada à capacidade gerencial do Estado, objetivando sua
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eficiência na prestação de serviços ao cidadão. Ela foi empreen-
dida no governo do presidente Fernando Henrique Cardoso e
sob a liderança do ministro da Administração, Luiz Carlos
Bresser Pereira e, no caso da educação, pelo ministro Paulo
Renato de Souza.
4.3. Governança corporativa
Com a expansão das entidades educacionais com fins lu-
crativos no campo universitário e o advento do conceito de
governança corporativa no meio empresarial na década de
1990, esta concepção passou a fazer parte do vocabulário dos
mantenedores dos estabelecimentos de ensino que, de um
lado, apresentavam boa performance de resultados financei-
ros, rápido crescimento de matrículas, cursos e campi, boas
perspectivas para expansão e abertura de novas unidades uni-
versitárias e, por outro lado, passaram a se preocupar com os
riscos do negócio e com a necessidade de assegurar
sustentabilidade e retorno sobre o capital investido numa
perspectiva de longo prazo.
Segundo Luiz Marcatti, sócio e diretor da área de gestão da
Mesa Corporate Governance:
[…] governança corporativa é uma estrutura de regras, um con-
junto eficiente de mecanismos de como se deve governar uma
empresa ou uma instituição de ensino. Ela garante que o compor-
tamento do seu principal executivo ou, no caso das instituições de
ensino, que o seu reitor vai atuar sempre alinhado com o interesse
dos acionistas. Ela está acima da gestão (MARCATTI apud
BONVENTTI, 2008, p. 29).
A partir dos princípios da transparência, equidade, presta-
ção de contas e responsabilidade corporativa, a governança
corporativa seria uma estrutura institucional de regras e práticas
que garantia a continuidade institucional, asseguraria sua imagem
e reputação e asseguraria posicionamento adequado no setor,
tornando a organização atrativa a investidores, bem qualificada
no mercado e segura para seus proprietários.
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Disso resulta que as relações com os agentes internos e
externos à instituição a tornariam capaz de atingir as expectativas
gerais da sociedade quanto à sua existência e continuidade.
Ao compreender a governança corporativa de forma bem
abrangente e entendê-la como categoria possível no setor univer-
sitário, Luiz Marcatti a traduz em profissionalização:
Profissionalizar é discutir quais as reais competências que essa ins-
tituição precisa cumprir e, é claro, começar a partir do momento
que fica claro para quem estava no comando que ele vai ter de
abrir mão do poder que tinha até então (Marcatti apud Bonventti,
2008, p. 30).
4.4. Governança para organizações do Terceiro Setor
O Terceiro Setor tem se caracterizado por suas espe-
cificidades, inserido entre o público e o privado, com foco pre-
dominante no atendimento de demandas sociais do País.
Dada esta natureza, requer necessidades próprias de governança.
Segundo Barros e Guimarães,
Na governança de organizações do Terceiro Setor há complexi-
dade na articulação dos interesses diversificados, entre doadores,
financiadores, mantenedores, voluntários, funcionários, bene-
ficiários e comunidades. Há necessidade que os conselhos de
administração desses empreendimentos tenham uma participação
pró-ativa, não só no monitoramento e avaliação, mas também no
planejamento estratégico (2006, p. 13).
Se muitos dos desafios presentes nas organizações em geral
são válidos para o Terceiro Setor, como a questão da transparên-
cia, equidade e perenidade institucional, a forma de governança ou,
quem sabe, as características e peculiaridades da governabilidade
nessas instituições requerem uma tipologia organizacional atenta
aos fins, à participação dos diversos agentes e à qualidade dos
processos em que se realiza a governança, de modo a não aviltar
essas organizações com valores e práticas compatíveis com outros
formatos institucionais, que aqui não se assemelham.
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As organizações do Terceiro Setor, como expressões orga-
nizadas de legítimas demandas da sociedade civil, ao interagirem
com os demais agentes sociais, tais como órgãos públicos, em-
presas, pessoas físicas cooperantes, voluntários ou doadores,
enfim, com todos aqueles que com elas se identificam, acabam
por construir um modo próprio de governança, que ao assegurar
sua operação contínua e legitimada, dão-lhe formato específico,
não necessariamente tendo como referente os modelos anteriores
da governança pública ou da governança corporativa.
5. Governança nas universidades confessionais
brasileiras – um modelo em construção
Como se observa, estamos diante de conceitos relativamen-
te novos que permeiam o campo da gestão, num tempo em que
ocorrem profundas transformações na sociedade, avanços extre-
mamente rápidos na produção e difusão do conhecimento. São
questões com as quais a universidade tem de se haver.
Assim, como assinala Ester Buffa (2005, p. 50), “as relações
sociais conflituosas entre o ensino público e o privado que
marcam toda a nossa história republicana continuam atuais,
apesar das muitas mudanças ocorridas”.
No caso das entidades que operam como mantenedoras das
universidades brasileiras, não há como falar em governança sem
se distinguir conceitualmente de que tipo de empreendimento se
está falando.
Buffa (2005, p. 51), atenta à necessária distinção conceitual,
assinala: “É assim que são feitas distinções entre o público (o
que é destinado ao conjunto da população), estatal (o que é
mantido pelo Estado), o privado, regido pela lógica do lucro e o
privado confessional, filantrópico, comunitário”.
Tendo em vista tal distinção mínima ou se considerarmos
os diversos recortes, como percebeu Helena Sampaio, o fato é
que as universidades confessionais brasileiras constituem-se em
um segmento per se, com características específicas de identi-
dade, finalidade, ação histórica, carisma e tradição, enfim, é um
agente histórico cuja governança precisa ser construída em
meio a esse contexto.
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Se não lhe forem aplicáveis as premissas da governança para
as instituições públicas – pois de fato não são públicas, não são
mantidas pelo fundo público –, igualmente não lhe devem ser ade-
quadas premissas da governança corporativa, compatíveis às empre-
sas, que visam ao lucro e fazem dessa prestação de serviço um
business como qualquer outro existente na sociedade capitalista.
Por outro lado, poderiam tais organizações, no tempo de
riscos e demandas em que vivemos, abdicar-se de um modelo de
governança para atuarem sob a regência de princípios de gestão
que não respondem mais às contingências deste tempo, se estão
inseridas num cenário concorrencial, tendo que atrair estudantes,
manter condições de trabalho, qualidade nos serviços e na sua
infraestrutura, enfim, ser universidade no seu sentido amplo,
tanto quanto as demais instituições universitárias, independente-
mente de sua natureza jurídica?
Assim, os modelos existentes de governança, tanto oriundos
da esfera pública quanto do campo corporativo e do terceiro setor,
naquilo que apresentam em sua concepção tem limitações em sua
aplicação às universidades confessionais, dadas suas especificidades.
A questão que se coloca, de fato, é: Com que tipo de gover-
nança e com que princípios devem ser geridas as universidades
confessionais? Ou ainda, dito de outra forma: Como construir um
modelo de governança para as universidades confessionais brasi-
leiras que responda à condição de sustentabilidade e perenidade
dessas organizações, mantendo sua identidade histórica construída
durante séculos de atuação na educação brasileira?
Nesse sentido, queremos considerar algumas pistas para um
melhor aprofundamento do tema, na tentativa de se formatar
contornos para um modelo de governança compatível com este
segmento universitário:
a) processo decisório: a participação no processo decisório, sua
ocorrência por meio de colegiados representativos dos segmentos
da universidade e a construção de meios de informação e canais
de participação que assegurem um processo decisório não centra-
lizado é condição para uma boa governança;
b) performance institucional: a universidade deve responder às
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demandas efetivas da sociedade no tempo em que se vive, sem se
descuidar de suas funções próprias, num diálogo criativo, que
mesmo acomodando diferenças e conflitos inevitáveis, permita-
lhe a vivência plena de sua academia. Manter clima propício a esta
realização e superar a estrita visão gerencial de performance é
condição de governança numa instituição que precisa dessa con-
dição como oxigênio de vida;
c) controle institucional e social: como instituição de direito pri-
vado, que expõe sua entidade mantenedora ao risco econômico,
é inevitável que preste contas a esta. Não obstante, deve prestar
contas também à sociedade e criar mecanismos para que isso se
torne efetivo, por meio da atuação de seus colegiados e órgãos
consultivos e deliberativos, em que representantes de entidades
sociais devem ter participação tanto quanto os de sua entidade
mantenedora;
d) indicadores qualitativos e quantitativos: a avaliação e a trans-
parência de seus dados, relatórios e realizações são instrumentos
de governança que devem fazer parte de seu cotidiano e serem
disponibilizados aos que com ela se relacionam. Igualmente im-
portante é a construção de indicadores referenciais que levem
em conta as especificidades deste segmento e não necessariamente
parâmetros empresariais convencionais;
e) financiamento: se as universidades confessionais são
viabilizadas predominantemente pelas anuidades escolares, é evi-
dente que devem buscar a diversificação de suas fontes de finan-
ciamento, sobretudo para permitir o acesso de estudantes menos
favorecidos que, no cenário brasileiro do ensino superior, nem
sempre conseguem ter acesso a universidades mantidas pelo fun-
do público e que têm, neste segmento, a esperança de realizar o
sonho do diploma universitário;
f) não se mover pelo imediatismo e pela busca de resultados de
curto prazo, premissa que rege a governança corporativa e que
determina o fechamento de organizações ou a mudança de seu
business, mas que não se coaduna com o espírito universitário de
uma instituição secular;
g) associar, em sua ação estratégica, o administrativo ao acadêmi-
co: além de lidar com a indissociabilidade entre o ensino, a pes-
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quisa e a extensão, estes devem se articular à gestão, de modo que
a governança resulte de um equilíbrio mínimo entre eles;
h) admitir como suposto a não homogeneidade, a existência da
diferença e da diversidade que resultam em conflitos. A univer-
sidade é um locus de conflito, pois a produção do saber exige o
cultivo de ideias, o que afeta as condições que possibilitam a
governança, certamente mais complexa do que nas organizações
capitalistas em geral, regidas pela orientação de um poder central
inquestionável.
6. Comentários finais
A universidade é uma obra em permanente construção,
nunca acabada, em movimento e em constante questionamento
de sua identidade e de sua efetividade. No caso brasileiro, com
existência ainda recente, muito tem a caminhar.
As universidades confessionais, como parte dessa história,
vêm conquistando seu espaço de atuação e tem na gover-
nabilidade um de seus principais desafios neste início do século
XXI, em meio ao recente processo concorrencial instalado com
o reconhecimento e rápido crescimento das instituições univer-
sitárias mantidas por entidades com fins lucrativos.
Sua construção passa pelo caminho da edificação de
paradigmas de governança que respeitam sua condição histórica,
sem transposição de modelos que aviltem sua condição própria,
mas que considerem seus objetivos, eventualmente antagônicos,
mas presentes em sua trajetória.
Sua existência e sua relevância no presente e no futuro
dependem da competência de seus agentes em realizar essa obra
e de a sociedade reconhecer seu lugar e seu papel na educação
superior brasileira.
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